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TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA QUE ENTRE SI
CELEBRAM  A  PROCURADORIA  REGIONAL
ELEITORAL  NA  BAHIA,  O TRIBUNAL  REGIONAL
ELEITORAL DO ESTADO DA BAHIA E O TRIBUNAL
DE  CONTAS  DOS  MUNICÍPIOS  DO  ESTADO  DA
BAHIA ,  VISANDO  AO  ACESSO  COMUM  ÀS
INFORMAÇÕES  SOBRE  OS  AGENTES  PÚBLICOS
INELEGÍVEIS,  BEM  COMO  AO  APERFEIÇOAMENTO
DAS INSTITUIÇÕES CONVENENTES,  NO EXERCÍCIO
DAS SUAS FUNÇÕES CONSTITUCIONAIS.

A PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL NA BAHIA,  doravante

denominada PRE/BA,  com  sede  na  1ª  Avenida,  n.  150,  Prédio  do  TRE,  Centro

Administrativo da Bahia,  Salvador/BA,  neste ato representado pelo Procurador  Regional

Eleitoral RUY NESTOR BASTOS MELLO;  o TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL

DO ESTADO DA BAHIA, doravante denominado TRE/BA, com sede na 1ª Avenida, n.

150,  Prédio  do  TRE,  Centro  Administrativo  da  Bahia, Salvador/BA,  neste  ato

representado pelo seu Presidente MÁRIO ALBERTO SIMÕES HIRS;  e o TRIBUNAL

DE  CONTAS  DOS  MUNICÍPIOS  DO  ESTADO  DA  BAHIA ,  doravante  denominado

TCM/BA, com sede administrativa na 4ª Avenida, n. 495, 3º Andar, Centro Administrativo

da  Bahia,  em  Salvador/BA, neste  ato  representado  pelo  seu  Presidente,  Conselheiro

FRANCISCO DE SOUZA ANDRADE NETTO , têm justo e acertado o que se segue, de

acordo com as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto do presente Termo de Cooperação Técnica consiste no intercâmbio

de  conhecimentos,  experiências,  rotinas,  sistemas e técnicas  de  trabalho,  no  tocante  ao

cruzamento de dados com repercussão na área eleitoral, concernentes às decisões proferidas

pelo TCM/BA, através de pareceres prévios, termos de ocorrência, imputações de débitos,

dentre outros, contemplando, em especial,  os agentes públicos com contas rejeitadas, nos

termos do art. 1º, inciso I, alínea "g", da Lei Complementar n.º 64/90.
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CLÁUSULA SEGUNDA - DAS FORMAS DE COOPERAÇÃO

A cooperação pretendida pelos partícipes ocorrerá em base de igualdade e de

proveito recíproco, de acordo com as possibilidades de cada órgão, obedecidas as normas

legais e regulamentares pertinentes, nos seguintes termos: 

I.  Qualquer  dos  partícipes  poderá  valer-se  deste  Termo  de  Cooperação

Técnica para solicitar apoio em área que entender necessária;

II.  À  vista  da  solicitação  recebida,  o  órgão  demandado  envidará  as

providências  que entender cabíveis  e possíveis para o atendimento solicitado,  no menor

prazo possível;

III. As solicitações de apoio deverão ser formalizadas – por ofício, fac-símile

ou correio eletrônico – entre os signatários do presente Termo de Cooperação Técnica, que

acionarão as respectivas unidades que lhes são vinculadas;

IV.  As informações  necessárias  para  o cruzamento de dados  dos gestores

públicos inelegíveis poderão ser fornecidas mediante qualquer sistema de dados, inclusive,

por meio eletrônico;

V. Caberá à PRE/BA acompanhar a execução de programas assistenciais que

envolvam a distribuições de bens, em conformidade com a legislação eleitoral; 

VI.  O TCM/BA ficará  responsável  por inserir  as informações no Sisconta

Eleitoral,  relacionadas  aos julgamentos de rejeição das Contas Anuais  e dos Termos de

Ocorrência e das Denúncias julgadas procedentes, de responsabilidade dos gestores públicos,

em especial as informações dos julgamentos dos últimos últimos 8 (oito) anos; e

VII.  O TCM/BA enviará  à PRE/BA e ao TRE/BA,  preferencialmente  por

meio eletrônico, informações periódicas sobre decisões prolatadas que resultarem na rejeição

de contas de gestores públicos.

                    

CLÁUSULA TERCEIRA - DA IMPLANTAÇÃO

Os representantes dos órgãos, ora conveniados, poderão exarar instruções, no

âmbito de suas respectivas competências, que objetivem a implantação do presente Termo de

Cooperação Técnica.
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CLÁUSULA QUARTA - COORDENAÇÃO DO CONVÊNIO

Os celebrantes designarão servidores específicos no âmbito de cada órgão, de

forma  a  promover,  mediante  integração  mútua,  a  consecução  do  presente  Termo  de

Cooperação.

    
Caberá  aos  referidos  servidores  o  encaminhamento  de questões

administrativas  que,  eventualmente,  surjam  durante  a  vigência  do  presente  Termo  de

Cooperação Técnica, bem como a supervisão das atividades.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA

O presente  Termo de Cooperação  Técnica  vigorará  por 36  (trinta  e  seis)

meses, podendo ser aditado ou prorrogado, a juízo dos partícipes.

CLÁUSULA SEXTA - INSTÂNCIA DIRIMENTE

As dúvidas e controvérsias que surgirem, no curso da execução do presente

Termo de Cooperação Técnica, serão dirimidas, conjuntamente, pelos Representantes dos

órgãos que firmam o presente instrumento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO

Os signatários providenciarão a publicação de extrato do presente no prazo de

20 (vinte) dias contados de sua assinatura.

E,  por  estarem  assim  justas  e  convencionadas,  os  partícipes  assinam  o

presente em três vias de igual teor e para um só efeito, comprometendo-se a dar a necessária

publicidade.

Salvador, XX de XXXX de 2016.

MÁRIO ALBERTO SIMÕES HIRS
Presidente do TRE-BA 

RUY NESTOR BASTOS MELLO
Procurador Regional Eleitoral

FRANCISO DE SOUZA ANDRADE NETTO
Conselheiro-Presidente / TCM-BA
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